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República Federativa do Brasil    

Estado do Rio de Janeiro
Câmara Municipal de Varre-Sai

PROJETO DE RESOLUÇÃO N º 010/2025
“Ementa: Altera e acrescenta dispositivos à Resolução nº 001, de 15 de agosto de 2023, que dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Câmara Municipal de Varre-Sai, e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de Varre-Sai, por intermédio de sua Mesa Diretora, no uso da atribuição que dispõe o art. 142 de seu Regimento Interno;
CONSIDERANDO a autonomia administrativa e financeira do Poder Legislativo Municipal, assegurada pela Constituição Federal, para organizar seus serviços e dispor sobre seu pessoal;

CONSIDERANDO a necessidade de zelar pela estrita observância aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, notadamente os da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, previstos no art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO as reiteradas orientações e a jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas da União (TCU) e do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ), bem como a Recomendação nº 003/2025-2PJTC, que exigem a comprovação inequívoca do interesse público e a demonstração material do efetivo deslocamento e da atividade desempenhada para a legítima concessão de diárias;

CONSIDERANDO a importância de aprimorar os mecanismos de controle interno e de transparência na aplicação dos recursos públicos, garantindo que a concessão de diárias tenha natureza estritamente indenizatória e não se converta em complemento remuneratório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de conferir maior segurança jurídica aos atos administrativos, estabelecendo regras mais claras e objetivas que orientem tanto o beneficiário da diária quanto o gestor responsável pela sua autorização e pela aprovação da respectiva prestação de contas;

RESOLVE:

Art. 1º - A Resolução nº 001, de 15 de agosto de 2023, passa a vigorar acrescida do seguinte Art. 2º-A:

“
Art. 2º-A - A concessão de diárias será precedida de requisição formal e processo administrativo próprio, devidamente autuado e numerado, contendo a autorização expressa do Presidente da Câmara.

§ 1º - A requisição de que trata o caput deverá, sob pena de indeferimento, conter a exposição detalhada dos motivos da viagem, demonstrando o nexo de causalidade entre o deslocamento e a atividade parlamentar, a justificativa do interesse público e os benefícios esperados para o Município ou para o Poder Legislativo, acompanhada da agenda ou programação do evento, quando houver.
§ 2º - Independentemente da constituição de Comissão de Representação, será concedida diária ao Vereador que necessitar se deslocar em viagem oficial à capital do Estado do Rio de Janeiro, para tratar de assuntos de relevância pública e de interesse do Município, mediante o cumprimento dos seguintes requisitos:

I - Apresentação de requerimento formal à Presidência da Câmara, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data da viagem, especificando: 
a) O objetivo da viagem, com a devida justificativa do interesse público; 
b) A agenda de compromissos, informando as autoridades ou órgãos a serem visitados; 
c) A data e o horário previstos para o deslocamento e o retorno.”
Art. 2º - O art. 8º da Resolução nº 001, de 15 de agosto de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando revogados seus parágrafos originais:

“
Art. 8º - O beneficiário da diária fica obrigado a apresentar a prestação de contas formal ao setor de Protocolo da Câmara Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de seu retorno, instruída, obrigatoriamente, com os seguintes documentos:

I - Relatório de Viagem circunstanciado, que poderá ser elaborado em formato livre, desde que contenha, no mínimo, os seguintes elementos: 
a) Identificação do agente público (nome completo e cargo), destino e período do afastamento;
b) Descrição das atividades desenvolvidas em cada dia do deslocamento, informando os locais, horários e pessoas contatadas, se for o caso; 
c) Balanço dos resultados práticos obtidos com a viagem, correlacionando-os com o objetivo inicial e o interesse público; 
d) Declaração de veracidade das informações prestadas, assinada pelo beneficiário.
II - Cópia do certificado de participação, ata de reunião, lista de presença ou documento equivalente que comprove a presença e a participação no evento que motivou o deslocamento;

III - Cópia dos canhotos de passagens aéreas ou rodoviárias, bilhetes de embarque ou, em caso de deslocamento com veículo, outros documentos que atestem a efetiva realização do trajeto, tais como comprovantes de pedágio, notas fiscais de abastecimento ou declaração do controle de frota do veículo oficial;
IV - Cupons fiscais, notas fiscais ou documentos idôneos equivalentes, desde que aptos a comprovarem gastos com hospedagem e alimentação, entre outras despesas eventualmente autorizadas em normativa vigente.”
Art. 3º - O art. 9º da Resolução nº 001, de 15 de agosto de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:

“
Art. 9º - A não apresentação da prestação de contas no prazo estipulado no caput implicará na obrigatoriedade da devolução integral do valor recebido, devidamente atualizado, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação, sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrativa e disciplinar.”
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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